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 O Ministério Público Estadual ajuizou ação 
civil pública a qual atualmente aguarda 

julgamento na superior instância. Na 
referida ação, o MP objetiva a revisão da 
forma de composição remuneratória dos 
servidores estatutários da Administração 

direta e indireta do Município de Porto 
Alegre, de modo a evitar a ocorrência do 

denominado “efeito cascata”. 



 Em decorrência do referido processo 
judicial foi criado um grupo de trabalho 
para a elaboração da legislação a seguir 

exposta: 



 Art.109 – Vencimento é o valor pecuniário básico devido 
ao servidor pelo efetivo exercício do cargo.(suprimido 
acrescido de aumentos trienais) 

  
 Art.125 – O servidor, ao completar quinze e vinte e cinco 

anos de serviço público, contados na forma deste 
estatuto, passará a perceber respectivamente, a 
gratificação adicional de quinze por cento ou vinte e 
cinco por cento sobre o vencimento.(ou remuneração) 
 



 Art.129 – A gratificação será incorporada a remuneração 
(antes ao vencimento) do servidor que tiver exercido 
função gratificada por dez (10) anos ininterruptos ou 
não. 

 
 §2º O servidor com função gratificada incorporada, que 

estiver no desempenho de função de maior valor, terá 
direito à diferença, apurada entre o valor da função 
gratificada que esteja exercendo e o valor da função 
gratificada incorporada, ambos com base nos valores 
estabelecidos na tabela de funções gratificadas, 
constantes no Plano de Carreira do Servidor, 
considerando-se o regime de trabalho que o servidor 
esteja exercendo. 
 



 §3º O valor referido no §2º deste artigo passará 
a integrar a remuneração, depois de dois anos 
de exercício, sendo que, na hipótese de 
desempenho de funções gratificadas de 
diversos níveis, neste período, será 
integralizado o valor da diferença entre aquela 
exercida por no mínimo um ano. 

 
 §4º O servidor no desempenho de função de 

nível igual à incorporada terá direito à 
percepção de valor não incorporável à 
remuneração correspondente a: 
 



 I – 20% do valor da função incorporada, quando cumprir 
carga horária normal de trabalho estabelecido para o 
seu cargo; 

 II – 30% do valor da função incorporada, quando no 
cumprimento de regime especial de tempo integral ou 
suplementar de trabalho; ou 

 III – 40% do valor da função incorporada , quando no 
cumprimento de regime especial de dedicação exclusiva 
ou complementar de trabalho. 

 §7º O valor da gratificação a ser incorporada 
corresponderá ao percebido em razão do regime normal 
de trabalho. 
 



 Art. 130 – O valor da gratificação incorporada à 
remuneração (ao vencimento) do servidor não poderá 
ser absorvido em virtude de aumentos ou alterações no 
plano de pagamento. 

  
 Art.131 – Lei ordinária disporá sobre os percentuais das 

gratificações devidas aos servidores (aos funcionários) 
convocados para prestar regime especial de trabalho de 
tempo integral, de dedicação exclusiva, suplementar ou 
complementar. 
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tempo integral, de dedicação exclusiva, suplementar ou 
complementar. 
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 Art. 127-A Considera-se serviço público, para os fins 
previstos nos artigos 122 e 125 desta Lei, o prestado a 
pessoas jurídicas de direito público. 



 TODOS OS PLANOS DE CARREIRA 
SOFRERAM ALTERAÇÕES NO QUE DIZ 
RESPEITO AOS VALORES DOS REGIMES 
DE TRABALHO. CONSIDERANDO A SUA 
MAJORAÇÃO DE ACORDO COM O TEMPO 
DE SERVIÇO DE CADA SERVIDOR. 
 



 CONSIDERANDO OS AVANÇOS 
CONCEDIDOS A CADA 03 ANOS DE 
SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL, O REGIME 
DE TRABALHO SOFRERÁ OS SEGUINTES 
REAJUSTES: 



 RST OU RTI = TERÁ A CADA 3 ANOS UM 
REAJUSTE NO PERCENTUAL DO REGIME 
DE 2,5%. 

 
 RDE OU RCT = TERÁ A CADA 3 ANOS UM 

REAJUSTE NO PERCENTUAL DO REGIME 
DE 5%. 



 EXEMPLO = SERVIDOR COM 12 ANOS DE 
SERVIÇO PUBLICO MUNICIPAL (4 
AVANÇOS) E RTI RECEBERÁ A TÍTULO DE 
REGIME O PERCENTUAL DE 60%. 

 
 EXEMPLO = SERVIDOR COM 12 ANOS DE 

SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL (4 
AVANÇOS) E RDE RECEBERÁ A TÍTULO DE 
REGIME 120% 



 DA MESMA FORMA TODOS OS PLANOS 
DE CARREIRA SOFRERAM ALTERAÇÕES 
QUANTO AO REGIME NO QUE DIZ 
RESPEITO A CONCESSÃO DOS 
ADICIONAIS DE TEMPO DE SERVIÇO. 



 RTI E RST – 7,5% AOS 15 ANOS 
        12,5%AOS 25 ANOS/SUBSTITUTIVO 
 
 RCT E RDE – 15% AOS 15 ANOS 
                              25% AOS 25 ANOS/SUBSTITUTIVO 



 EXEMPLO = SERVIDOR COM RTI E 15 
ANOS DE SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 
PASSARÁ A PERCEBER A TÍTULO DE 
REGIME O PERCENTUAL DE 57,5% AO 
COMPLETAR 25 ANOS DE SERVIÇO 
PÚBLICO PASSARÁ A PERCEBER 62,5% DE 
RTI. 



 AO COMPLETAR O FUNCIONÁRIO 35 
ANOS DE SERVIÇO DOS QUAIS 70% 
PRESTADOS EXCLUSIVAMENTE AO 
MUNICÍPIO SER-LHE-Á CONCEDIDO DOIS 
AVANÇOS. PARA A SERVIDORA SERÁ 
CONCEDIDO UM AVANÇO AOS 30 ANOS. 



 HOMEM:    RST OU RTI – 5%  
                            RDE OU RCT – 10% 
 
 MULHER (30 ANOS):   RST OU RTI – 2,5% 
                                                    RDE OU RCT – 5% 
 
 MULHER (35 ANOS):   RST OU RTI – 5% 
                                                    RDE OU RCT – 10% 



 CASO SEJA CONSTATADA REDUÇÃO OU 
AUMENTO DE REMUNERAÇÃO, DE 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA OU DE 
PENSÃO, POR OCASIÃO DA ADEQUAÇÃO AO 
DISPOSTO NESTA LEI, SERÁ CONCEDIDA OU 
DESCONTADA PARCELA DE EQUIVALÊNCIA 
INDIVIDUAL EM VALOR IDÊNTICO AO DA 
REDUÇÃO OU DO AUMENTO. 



 É BASE DE CÁLCULO PARA 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA; 

 
 SERÁ REAJUSTADA DE ACORDO COM A 

REVISÃO DOS VENCIMENTOS; 
 
 INTEGRARÁ A BASE DE CÁLCULOS DAS 

HORAS EXTRAS E ADICIONAL NOTURNO; 



 PARA CÁLCULO DA PEI NÃO SERÃO 
CONSIDERADAS AS VERBAS DE 
NATUREZA VARIÁVEL, EVENTUAL OU 
POR TEMPO DETERMINADO; 

 
 A PEI DE REDUÇÃO NÃO SERÁ 

CONSIDERADADA SOBRE O VALOR DA 
GRATIFICAÇÃO DE QUEBRA DE CAIXA E 
AULAS EXCEDENTES; 



 A PEI SERÁ INCORPORADA AOS 
PROVENTOS DO SERVIDOR COM 
PARIDADE DESDE QUE ESTEJA 
PERCEBENDO POR OCASIÃO DA 
APOSENTADORIA. 





 ART. 14 – A TOTALIDADE DA REMUNERAÇÃO 
ADOTADA COMO BASE DE CÁLCULO PARA 
RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA, NOS TERMOS DA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE ATÉ A ENTRADA EM 
VIGOR DESTA LEI, DESDE QUE PERCEBIDA 
PELO SERVIDOR E SOBRE ELA TENHA INCIDIDO 
A RESPECTIVA CONTRIBUIÇÃO À PREVIDENCIA 
SERÁ INTEGRALMENTE CONSIDERADA PARA 
TODOS OS EFEITOS PREVIDENCIÁRIOS.  


